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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 05/2011

AUDITORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

Acompanhamento do processo de criação do Inventário de Bens Móveis da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE.

1.       DADOS DO OBJETO AUDITADO
ÓRGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco
GESTOR RESPONSÁVEL: Profa. Maria José de Sena
OBJETO AUDITADO: Convênios
ÁREA DE GESTÃO: Gestão de Suprimento de Bens e Serviços
UNIDADES AUDITADAS: Núcleo de Relações Institucionais e Convênios - NURIC, Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF e Comissão de Análise de Prestação de Contas – CAPCONT.
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA:  01/01/14 a 23/04/14; 
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 01/04/14 a 19/08/14 e 19/08/14 a 17/11/2014
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 646 horas / 2h
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS: R$ 7.749.533,00 (sete milhões, setecentos e quarenta e nove mil e quinhentos e trinta e três reais.), Sendo R$ 7.000.000,00 (Sete milhões) relativos ao empenho 2012NE002814 e R$ 749.533,00 (Setecentos e quarenta e nove mil e quinhentos e trinta e três reais) relativo ao empenho 2012NE002814. 
PROGRAMA/AÇÃO: Em relação à NOTA DE EMPENHO N. 2012NE002814: Programa/ Ação: 2030.20RJ.0026 - Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada de Professores, Profissionais, Funcionários e Gestores para a Educação Básica - no Estado de Pernambuco. Em relação à NOTA DE EMPENHO N. 2012NE002814: Programa/Ação: 2029.2A85.0001- Formação de Formadores(as), Educadores – Nacional.
2. INTRODUÇÃO
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS
O presente Relatório trata da gestão de suprimento de bens e serviços da UFRPE, no que diz respeito às transferências de recursos à FADURPE, estando tal atividade prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT do exercício de 2014, correspondendo à atividade de nº 16 do referido documento. 

Para a realização deste trabalho, foram observadas: a instrução normativa SFC nº 01, de 06 de abril de 2001, que define diretrizes, princípios, conceitos e aprova normas técnicas para a atuação do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, a Norma Brasileira de Contabilidade NBC TI 01, e as orientações e normatizações oriundas do Sistema de Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal, de modo que os critérios gerais utilizados para analisar as atividades ora auditadas estão em estrita observância às normas aplicadas ao Serviço Público Federal, particularmente as mencionadas a seguir:

· Lei nº 8.958, de 20/12/1994 e alterações;

· Decreto nº 7.423, de 31/12/2010;

· Decreto nº 6.170, de 25/07/2007;

· Lei nº 8.666, de 21/06/1993;

· Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000;

· Lei nº 12.309, de 09/08/2010;

· Decreto nº 99.672, de 06/11/1990;

· Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507, de 24/11/2011;

· Constituição Federal;

· Acórdãos do tribunal de Contas, em especial o de nº 2731/2008 - plenário;

· Resolução nº 16/2014-CONSU, de 04/01/2014;

· Resolução nº 72/2013-CONSU, de 18/03/2013.

Ressaltamos que não houve restrições aos nossos trabalhos, tendo os setores envolvidos contribuído com esta Auditoria. 

 2.2 OBJETIVOS GERAIS DA AUDITORIA
A auditoria em convênios dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fundação de Apoio objetivou avaliar a situação das transferências de recursos da UFRPE para sua Fundação de Apoio, bem como as inconsistências porventura existentes na formalização, execução e prestação de contas, no intuito de subsidiar a administração superior a adotar medidas para evitar a reincidência das incorreções detectadas pela AUDIN/UFRPE em auditorias anteriores. Adicionalmente, foram avaliados os controles internos da UFRPE na gestão de convênios com a sua Fundação de Apoio, bem como verificar a implementação pelos setores da UFRPE das recomendações anteriormente expedidas pela Unidade de Auditoria Interna.
2.3. ESCOPO DOS TRABALHOS
Para a elaboração desta atividade, o universo  auditado correspondeu a 40% do total dos convênios vigentes entre a UFRPE e a sua Fundação de Apoio até 23/04/2014(CUT-OFF), conforme tabela abaixo: 
	Nº da Nota de Empenho
	 Total de convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE em vigor no exercício 2014 (posição em 23/04/2014). 
	Vigência
	 Total de convênios a serem auditados (posição em 23/04/2014) 
	%

	2012NE002814
	 R$7.000.000,00 
	10/02/2014 a 01/05/2015
	 R$7.000.000,00 
	

	2012NE002805
	 R$749.533,00 
	10/02/2014 a 31/12/2015
	 R$749.533,00 
	

	2013NE801388
	 R$605.000,00 
	10/10/2013 a 09/10/2014
	
	

	2012NE002747
	 R$318.000,00 
	01/12/2012 a 15/01/2014
	
	

	2012NE801728
	 R$146.832,32 
	02/05/2013 a 12/03/2014
	
	

	TOTAL
	 R$8.819.365,32 
	
	 R$7.749.533,00 
	88%


Na realização dos trabalhos de auditoria foram utilizados os critérios de relevância, criticidade pretérita e de materialidade.
a) Quanto à extensão do procedimento foram verificados os seguintes pontos:
· Registro do volume de recursos transferidos pela UFRPE comparado com a quantidade de termos vigentes no exercício de 2014;

b) Quanto à extensão do procedimento foram testados os seguintes pontos:
· a consistência das informações prestadas pela UFRPE no relatório de gestão 2013 sobre este tema;

· a situação da prestação de contas pelos agentes recebedores dos recursos de exercícios anteriores;

· a situação do tratamento às contas prestadas pela UFRPE;

· observância às exigências previstas nos artigos 11 e 25 da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000;

· se o  instrumento jurídico firmado entre a UFRPE e a FADURPE teve projeto básico, prazo de execução, objeto, os resultados esperados, metas e respectivos indicadores, inseridos no Plano de Trabalho;

· a vigência do projeto, se está com prazo determinado/limitado; 

· se foram divulgados, na íntegra, em sítio (internet) mantido pela Fundação de Apoio a exigência contida no Art 4º - A da Lei n.  8958 de 1994;

· se houve subcontratação do objeto projeto pela entidade de apoio;

· se ocorreu no Plano de Trabalho o detalhamento dos custos operacionais da entidade de apoio;

· se ocorreu pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas dos custos de aquisição de bens, serviços e obras (se aplicável) no Plano de Trabalho;

· pagamento de bolsas à prestadores de serviços;

· o fluxo de atividades de gestão, controle e fiscalização dos projetos firmados;

· se há rotina de recolhimento mensal à conta única do projeto dos recursos devido à fundação de apoio, quando da disponibilidade desses recursos pelos agentes financiadores;

· se é observado o princípio da segregação de funções no âmbito dos projetos, inclusive na execução e aprovação das despesas;

· se existe publicidade dos atos pela UFRPE no âmbito dos projetos;
· a estrutura de controles internos da UFRPE: objetivando garantir o alcance dos objetivos definidos nos respectivos instrumentos; para analisar a prestação de contas e para realizar as fiscalizações da execução do objeto da avença, inclusive por intermédio de verificações físicas e presenciais;

· a conformidade do chamamento público com o disposto no parágrafo único do art. 4º e art. 5º do Decreto n. 6170/2007, caso a unidade jurisdicionada tenha se utilizado da prerrogativa de que trata o caput do art. 4º do Decreto n. 6170/2007;

· a qualidade e a completude das informações referentes a Convênios no Sistema de Gestão de Convênios, Contratos de Repasse e Termos de Parceria – SICONV, conforme estabelece o § 3º do art. 19 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010;

· o atendimento das recomendações/determinações anteriormente expedidas pela AUDIN, relacionadas à gestão dos recursos transferidos pela Universidade Federal Rural de Pernambuco à sua fundação de apoio em relação ao escopo desta atividade. Esta análise será detalhada em Nota Técnica posteriormente produzida, sendo nesse momento apenas elencados o seu atendimento.

Da mesma forma, também fizeram parte do escopo desta ação de auditoria, a verificação do atendimento das recomendações da Auditoria Interna a seguir, anteriormente expedidas, as quais serão detalhadas em nota técnica, sendo neste relatório apenas elencados os seus atendimentos:
	RELATÓRIO
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Ausência de Projetos Básicos nos Planos de Trabalho dos Projetos firmados entre a UFRPE e a FADURPE.
	RECOMENDAÇÃO 01: Que a PROAD faça constar os Projetos Básicos nos Planos de Trabalho dos contratos e convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, conforme Inciso I do § 1o  do Art. 6º do Decreto n. 7.423 de 31 de dezembro de 2010.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Ausência de critérios para definição de preço certo, com base em critérios claros e objetivos que reflitam os custos operacionais da FADURPE na execução de projeto de extensão da UFRPE.
	RECOMENDAÇÃO 01: Incluir nos Planos de Trabalho dos projetos de pesquisa, ensino, extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da UFRPE firmado com a FADURPE, por meio de Termo Aditivo, critérios objetivos e claros que traduzam preço certo dos custos operacionais da FADURPE, devendo ser definido de acordo com as especificidades de cada projeto contratado ou conveniado. 

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Inexistência de cláusula nos instrumentos firmados que preveja obrigação ao cumprimento ao Art 4- A da Lei n. 8.958 de 20 de dezembro de 1994.
	RECOMENDAÇÃO 01: Recomendamos a UFRPE que seja incluída nos Contratos e Convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, no campo Obrigações da Contratada/Convenente, cláusula que atenda ao Artigo 4º- A da Lei n. 8.958/1994.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Ausência de pesquisa de mercado que embase as estimativas dos custos de aquisição/contratação de bens/serviços previstos no Plano de Trabalho dos contratos firmados entre a UFRPE e a FADURPE.
	RECOMENDAÇÃO 01: Que a UFRPE, previamente à contratação por dispensa licitatória objetivando contratar fundação de apoio para execução de projetos previstos no Inciso III, § único do Art. 26 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, proceda pesquisa de preços no mercado de no mínimo três orçamentos de fornecedores distintos, devidamente consubstanciado no processo de contratação com a FADURPE.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Divergência de Cláusula, dos instrumentos firmados entre a FADURPE e a UFRPE, prevendo Prestação de Contas, em relação ao que prevê o Art.11, §2º, do Decreto n. 7423/2010.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a UFRPE, nos casos de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a sua fundação de apoio, cláusula prevendo os documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na prestação de contas pela FADURPE, objetivando atender as exigências contidas no Art. 11, §2º, do Decreto n. 7423/2010 e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Divergência de Cláusula, dos instrumentos firmados entre a FADURPE e a UFRPE, prevendo Prestação de Contas, em relação ao que prevê o Art.11, §2º, do Decreto n. 7423/2010.
	RECOMENDAÇÃO 02:
Que a UFRPE, nos projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a sua fundação de apoio cláusula contendo responsabilidades quanto a não apresentação de prestação de contas, conforme dispõe o §1º do Art. 11 do Decreto n. 7423/2010 e os Incisos I e II e os parágrafos 1º e 2º do Art. 72 da Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Divergência de Cláusula, dos instrumentos firmados entre a FADURPE e a UFRPE, prevendo Prestação de Contas, em relação ao que prevê o Art.11, §2º, do Decreto n. 7423/2010.
	RECOMENDAÇÃO 03:
Que a UFRPE, nos casos de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a FADURPE, cláusula contendo procedimento de análise da prestação de Contas, objetivando atender exigências contidas no §3º do Decreto nº 7423/2010 e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Ausência de periodicidade, duração e de definição dos valores das Bolsas no Projeto de Ensino denominado I Curso de Especialização em Direitos da Criança e do Adolescente.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Inserir nos Planos de Trabalho relativos a projetos, quando previsto a concessão de bolsas de ensino, pesquisa e extensão a que se refere o art. 4º, §1º, da Lei nº 8.958/1994, detalhamento dos valores a serem pagos, periodicidade e duração, nos termos dos Incisos III e IV do § 1o do art.6º do Decreto nº 7423/2010.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Pagamentos de passagens aéreas a servidores sem justificativas e sem comprovantes efetivos do deslocamento no âmbito do Projeto intitulado “Oferta dos Cursos na Modalidade a distância da Unidade Acadêmica de Educação e Distância e Tecnologia”.
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a PROAD/UFRPE, no momento do ressarcimento das despesas vinculadas a projetos de ensino, pesquisa e extensão formalizados por meio de contratos, exija à FADURPE as justificativas e os comprovantes das despesas efetivamente incorridas e pagas. 

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Execução de projeto com objeto, objetivos, resultados e metas genéricos, em desconformidade com caput e parágrafo único do art. 8º do Decreto n. 7423/2010. 
	RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD/UFRPE se abstenha em ratificar Planos de Trabalho dos contratos e convênios firmados com a FADURPE, os quais contenham objeto, objetivos, metas e resultados a serem alcançados de forma genérica. 

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Inobservância do princípio da segregação de funções no âmbito dos projetos firmados entre a UFRPE e a sua Fundação de apoio. 
	RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD/UFRPE observe ao princípio da segregação de funções, abstendo-se em ratificar plano de trabalho de contrato ou convênio que não observa a separação entre as funções de autorização, execução e controle.

	Relatório de Auditoria n. 01/2013
	Inobservância do princípio da segregação de funções no âmbito dos projetos firmados entre a UFRPE e a sua Fundação de apoio. 
	RECOMENDAÇÃO 02
Que a UFRPE elabore um novo Termo Aditivo substituindo a servidora responsável pela fiscalização do Contrato n. 26/2012, objetivando atender ao princípio da segregação de funções.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de detalhamento no Plano de Trabalho para determinadas despesas, tais como, serviços de terceiros pessoa jurídica e física, como também, de item denominado no respectivo plano de “outras despesas”.
	RECOMENDAÇÃO 02

Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.


	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Previsão no Plano de Trabalho para pagamento de tarifas bancárias e Taxa de Administração.
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD oriente os executores de projetos para que observem à legislação pertinente e só incluam no projeto despesas que estejam devidamente comprovadas e previstas.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de autorização prévia da Instituição Apoiada para participação de seus servidores no referido projeto;
	RECOMENDAÇÃO: 02
Que o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, adote providências no sentido de normatizar o relacionamento da Instituição com sua Fundação de Apoio, conforme preceitua a Legislação Pertinente.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de detalhamento no Plano de Trabalho para determinadas despesas, tais como, material de consumo, serviço de pessoa jurídica e passagens.
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Previsão no Plano de Trabalho para pagamento de tarifas bancárias e Taxa de Administração.
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD/ GCF observem à legislação pertinente com relação às vedações constantes na mesma, em especial quanto à proibição de pagamento de Taxa de Administração à FADURPE, bem como de tarifas bancárias, devendo essas serem assumidas pela Fundação de Apoio.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de publicidade de todos os projetos, planos de trabalho e seleções para concessões de bolsas.
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD tome providências no sentido de dar publicidade por meio de boletim interno e do portal da UFRPE a todos os projetos firmados com a FADURPE, seus respectivos planos de trabalho e seleções de bolsistas, quando for o caso.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de divulgação pela UFRPE, de dados e informações sobre seu relacionamento com a Fundação de Apoio.


	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a PROAD tome providências no sentido de divulgar por meio de boletim interno e do portal da UFRPE, informações sobre seu relacionamento com a Fundação de Apoio, conforme exigência contida no Acórdão acima.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de registros centralizados de todos os projetos executados e/ou desenvolvidos pela Fundação de Apoio.
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a GCF/PROAD tome providências no sentido manter registros centralizados dos projetos executados com a FADURPE.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de informações sobre a atualização do credenciamento da FADURPE junto ao Ministério da Educação e Desporto e ao Ministério de Ciência e Tecnologia.
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD oriente a FADURPE  a manter o registro e credenciamento junto ao ministério da Educação e Desporto e ao Ministério da Ciência e Tecnologia atualizado, sob pena de ficar impedida de executar projetos junto à UFRPE.

	Relatório de Auditoria n. 04/2011
	Ausência de informações sobre a atualização do credenciamento da FADURPE junto ao Ministério da Educação e Desporto e ao Ministério de Ciência e Tecnologia.
	RECOMENDAÇÃO: 02
Que a PROAD e a Procuradoria Jurídica verifiquem, previamente à celebração de qualquer instrumento jurídico com a FADURPE, o cumprimento das exigências relativas aos critérios de registro e credenciamento.


METODOLOGIA APLICADA
Inicialmente, foram realizados estudos e pesquisas na legislação vigente, em seguida, foram efetuados exames em Relatórios e Notas Técnicas da CGU e Acórdãos do TCU que trataram de gestão de Convênios. 

Paralelamente, foi realizada consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, com o intuito de verificar os valores empenhados e transferidos em favor da FADURPE.

Com as documentações e informações disponibilizadas, foram realizadas as análises documentais, conferência de cálculos e conformidade das informações. 

Adicionalmente, objetivando a coleta de informações complementares e os esclarecimentos julgados necessários, foram expedidas as Solicitações de Auditoria – SAs, a seguir relacionadas: 

	Solicitação Original
	Solicitação Reiterada
	Destinatário
	Documento de Resposta
	Situação

	Nº da SA
	Data de emissão
	Nº da SA
	Data de emissão
	
	
	

	4
	01/04/14
	-
	-
	GCF
	Relação por email
	Atendida

	5
	01/04/14
	-
	-
	NURIC
	Memo nº 41/2014-NURIC
	Atendida

	27
	06/10/14
	-
	-
	NURIC
	Memo 102/2014 - NURIC
	Atendida

	28
	08/10/14
	-
	-
	GCF
	Memo nº 228/2014 - GCF
	Atendida

	30
	15/10/14
	-
	-
	CAPCONT
	Memo nº 28/2014 - CAPCONT
	Atendida


Procedidos esses trabalhos, e após análise das respostas enviadas pelos gestores e da documentação fornecida, foram constatadas e evidenciadas impropriedades, as quais são apresentadas no tópico 3 do presente Relatório. 

As evidências, que serviram de base para as constatações e recomendações registradas neste Relatório, encontram-se nos Papéis de Trabalho (PT) do auditor e estão arquivadas na Unidade de Auditoria Interna para eventuais consultas, bem como à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal.
3. RESULTADO DOS TRABALHOS

Inicialmente, cabe informar acerca do atendimento das recomendações da Auditoria Interna, citadas no escopo do presente documento.

Desse modo, tomando como base o quadro de recomendações dos Relatórios nº 01/2013  e 04/2011 - AUDIN, citados anteriormente no item 2.3, apresentamos a seguinte situação identificada por esta auditoria:
	RELATÓRIO
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	01/2013
	01
	RECOMENDAÇÃO 01: Que a PROAD faça constar os Projetos Básicos nos Planos de Trabalho dos contratos e convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, conforme Inciso I do § 1o  do Art. 6º do Decreto n. 7.423 de 31 de dezembro de 2010.
	Não atendida

	01/2013
	02
	RECOMENDAÇÃO 01: Incluir nos Planos de Trabalho dos projetos de pesquisa, ensino, extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico da UFRPE firmado com a FADURPE, por meio de Termo Aditivo, critérios objetivos e claros que traduzam preço certo dos custos operacionais da FADURPE, devendo ser definido de acordo com as especificidades de cada projeto contratado ou conveniado. 
	Não Atendida

	01/2013
	03
	RECOMENDAÇÃO 01: Recomendamos a UFRPE que seja incluída nos Contratos e Convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, no campo Obrigações da Contratada/Convenente, cláusula que atenda ao Artigo 4º- A da Lei n. 8.958/1994.
	Atendida

	01/2013
	04
	RECOMENDAÇÃO 01: Que a UFRPE, previamente à contratação por dispensa licitatória objetivando contratar fundação de apoio para execução de projetos previstos no Inciso III, § único do Art. 26 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, proceda pesquisa de preços no mercado de no mínimo três orçamentos de fornecedores distintos, devidamente consubstanciado no processo de contratação com a FADURPE.
	Não Atendida

	01/2013
	05
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a UFRPE, nos casos de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a sua fundação de apoio, cláusula prevendo os documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na prestação de contas pela FADURPE, objetivando atender as exigências contidas no Art. 11, §2º, do Decreto n. 7423/2010 e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.
	Atendida

	01/2013
	05
	RECOMENDAÇÃO 02:
Que a UFRPE, nos projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a sua fundação de apoio cláusula contendo responsabilidades quanto a não apresentação de prestação de contas, conforme dispõe o §1º do Art. 11 do Decreto n. 7423/2010 e os Incisos I e II e os parágrafos 1º e 2º do Art. 72 da Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.
	Atendida

	01/2013
	05


	RECOMENDAÇÃO 03:
Que a UFRPE, nos casos de projetos de ensino, pesquisa e extensão, inclua nos instrumentos jurídicos firmados com a FADURPE, cláusula contendo procedimento de análise da prestação de Contas, objetivando atender exigências contidas no §3º do Decreto nº 7423/2010

 e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Interministerial n. 507 de 24 de novembro de 2011.
	Atendida

	01/2013
	06
	RECOMENDAÇÃO 01:
Inserir nos Planos de Trabalho relativos a projetos, quando previsto a concessão de bolsas de ensino, pesquisa e extensão a que se refere o art. 4º, §1º, da Lei nº 8.958/1994, detalhamento dos valores a serem pagos, periodicidade e duração, nos termos dos Incisos III e IV do § 1o do art.6º do Decreto nº 7423/2010.
	Não Atendida

	01/2013
	07
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a PROAD/UFRPE, no momento do ressarcimento das despesas vinculadas a projetos de ensino, pesquisa e extensão formalizados por meio de contratos, exija à FADURPE as justificativas e os comprovantes das despesas efetivamente incorridas e pagas. 
	Não Atendida

	01/2013
	08
	RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD/UFRPE se abstenha em ratificar Planos de Trabalho dos contratos e convênios firmados com a FADURPE, os quais contenham objeto, objetivos, metas e resultados a serem alcançados de forma genérica. 
	Atendida

	01/2013
	09
	RECOMENDAÇÃO 01:

Que a PROAD/UFRPE observe ao princípio da segregação de funções, abstendo-se em ratificar plano de trabalho de contrato ou convênio que não observa a separação entre as funções de autorização, execução e controle.
	Atendida

	01/2013
	09
	RECOMENDAÇÃO 02
Que a UFRPE elabore um novo Termo Aditivo substituindo a servidora responsável pela fiscalização do Contrato n. 26/2012, objetivando atender ao princípio da segregação de funções.
	Atendida

	04/2011
	02 – ITEM 2.1
	RECOMENDAÇÃO 02

Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.

	Atendida

	04/2011
	03 – ITEM 2.1
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD oriente os executores de projetos para que observem à legislação pertinente e só incluam no projeto despesas que estejam devidamente comprovadas e previstas.
	Atendida

	04/2011
	01 – ITEM 3.1
	RECOMENDAÇÃO: 02
Que o Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CEPE, adote providências no sentido de normatizar o relacionamento da Instituição com sua Fundação de Apoio, conforme preceitua a Legislação Pertinente.
	Atendida

	04/2011
	03 – ITEM 3.1
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a Pró-reitoria de Administração e a Procuradoria Jurídica orientem os executores de projetos e a Fundação de Apoio no que diz respeito ao detalhamento dos Planos de Trabalhos constantes dos projetos aprovados, atendendo ao que dispõe a legislação pertinente.
	Atendida

	04/2011
	04 – ITEM 3.1
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD/ GCF observem à legislação pertinente com relação às vedações constantes na mesma, em especial quanto à proibição de pagamento de Taxa de Administração à FADURPE, bem como de tarifas bancárias, devendo essas serem assumidas pela Fundação de Apoio.
	Atendida

	04/2011
	01 – ITEM 4
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD tome providências no sentido de dar publicidade por meio de boletim interno e do portal da UFRPE a todos os projetos firmados com a FADURPE, seus respectivos planos de trabalho e seleções de bolsistas, quando for o caso.
	Atendida

	04/2011
	02 – ITEM 4
	RECOMENDAÇÃO 01:
Que a PROAD tome providências no sentido de divulgar por meio de boletim interno e do portal da UFRPE, informações sobre seu relacionamento com a Fundação de Apoio, conforme exigência contida no Acórdão acima.
	Atendida

	04/2011
	03 – ITEM 4
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a GCF/PROAD tome providências no sentido manter registros centralizados dos projetos executados com a FADURPE.
	Atendida

	04/2011
	04 – ITEM 4
	RECOMENDAÇÃO: 01
Que a PROAD oriente a FADURPE  a manter o registro e credenciamento junto ao ministério da Educação e Desporto e ao Ministério da Ciência e Tecnologia atualizado, sob pena de ficar impedida de executar projetos junto à UFRPE.
	Atendida

	04/2011
	04 – ITEM 4
	RECOMENDAÇÃO: 02
Que a PROAD e a Procuradoria Jurídica verifiquem, previamente à celebração de qualquer instrumento jurídico com a FADURPE, o cumprimento das exigências relativas aos critérios de registro e credenciamento.
	Atendida


3.1 INFORMAÇÃO
3.1.1 Registro do volume de recursos transferidos pela UFRPE comparado com a quantidade de termos vigentes no exercício de 2014;
Em consulta ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) e SIAFI evidenciaram-se valores transferidos da UFRPE à FADURPE, por meio de convênios, no período de 2013 e 2014. 

Observou-se no SICONV, com acesso no dia 05/06/2014, a formalização de 02(dois) convênios com início de vigência em 2014, os quais totalizaram de transferência a convenente (FADURPE) em termos financeiros um montante de R$ 4.293.326,68, conforme informações abaixo:
	Número do Convênio – SICONV
	Data Início da Execução
	Data Fim da Execução
	Objeto
	Valor R$
	Nota de Empenho
	Valor Transferido
	Ordem bancária/ 2014

	800804/2014
	10/02/2014
	01/05/2015
	Educação à Distância da UFRPE
	7.000.000,00
	2012NE002014
	R$ 3.557.087,17
	802350

	797292/2013
	10/02/2014
	31/12/2015
	Rede Nacional de Centros de Formação e Apoio a assessoria técnica em Economia Solidária
	4.095.511,80
	2012NE002805
	R$ 736.239,51
	801413

	Total
	R$ 11.095.511,80
	
	R$ 4.293.326,68
	-


Em relação ao convênio n. 800804/2014, foi repassada em março de 2014 (em consonância com o cronograma de desembolso), conforme consulta da OB n. 802350 no SIAFI 2014, a 1ª parcela prevista no cronograma de desembolso, restando duas parcelas a serem transferidas, sendo uma para junho de 2014, no valor de R$ 1.968.932,64 e a última para novembro de 2014, no valor de R$ 1.473.980,19, o qual totalizará no final do exercício de 2014 um repasse de R$ 7.000.000,00.

Em relação ao convênio n. 797292/2013, observou-se no SIAFI 2014 o repasse de R$ 736.239,51 em fevereiro de 2014 (em consonância com o cronograma de desembolso) conforme OB n.801413, faltando a transferência das seguintes parcelas:
	Mês
	Exercício
	Valor à transferir à FADURPE

	Junho
	2014
	R$ 1.276.540,07

	Novembro
	2014
	R$ 1.244.745,94

	Junho
	2015
	R$ 808.143,34


Em relação aos convênios formalizados em exercícios anteriores e vigentes em 2014, evidenciou-se o registro de 03 (três) convênios, sendo 01(um) convênio sem registro no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) e 02(dois) convênios com registro no SICONV. Por outro lado, é importante enfatizar que em 2013 e 2014 a UFRPE não formalizou convênios sem o devido registro no SICONV.

- Convênios com registro no SICONV:
	Número do Convênio - SICONV
	Data Início da Execução
	Data Fim da Execução
	Objeto
	Valor R$
	Nota de Empenho
	Valor Transferido
	Ordem bancária/SIAFI ANO

	787233/2013
	10/10/13
	09/10/14
	Educação Profissional e Tecnológica a Distância - E-TEC Brasil
	605.000,00
	2013NE801388
	R$ 283.713,13
	813239/SIAFI2013

	781236/2012
	02/05/13
	12/03/14
	Congresso Festlatino
	146.832,32
	2012NE801728
	R$ 145.364,00
	807575/SIAFI2013


- Convênio sem registro no SICONV:
	Nº de Controle
	Data Início da Execução
	Data Fim da Execução
	Objeto
	Valor R$
	Nota de Empenho
	Valor Transferido
	Ordem bancária

	01/2012
	01/12/2012
	15/01/2014
	Rede E-TEC Brasil
	318.000,00
	2012NE002747
	R$ 318.000,00
	


Registra-se para fins de alerta que os convênios, contratos de repasse e termos de execução descentralizados celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública federal com órgãos ou entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, para a execução de programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de recursos ou a descentralização de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União deverão ser registrados no SICONV, conforme determina  o art.,. 13 do Decreto n. 6170/2007, in verbis: 

“Art. 13.  A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria serão registrados no SICONV, que será aberto ao público, via rede mundial de computadores - Internet, por meio de página específica denominada Portal dos Convênios.

Foi observada a existência dos remanescentes Contratos e Acordos de Cooperação firmados, entre a UFRPE e a FADURPE, em exercícios anteriores, vigentes ou finalizados em 2014, são eles:
	Instrumento Jurídico/ nº/ano
	Data Início da Execução
	Data Fim da Execução
	Objeto
	Valor R$
	Nota de Empenho

	Contrato n. 34/2013
	01/08/2013
	30/06/2014/
	EJA NA DIVERSIDADE: FORMAÇÃO DE EDUCADORES
	161.651,72
	2011NE801775

	Contrato n. 30/2012
	17/07/2012
	16/07/2014
	EXECUÇÃO DO PROJETO DE EXTENSÃO FULNI-Ô FALANTE
	84.672,00
	2011NE801715

	Contrato 46/2011
	16/12/2011
	31/03/2014
	OFERTA DOS CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA DA UNIDADE ACADÊMICA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIA
	1.157.644,77
	2010NE901511

	Acordo de Cooperação
	10/11/2010
	09/11/2015
	PROJETO TÉCNICO CIENTÍFICO PARA EXECUÇÃO DE PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO DE PRODUÇÃO DE MUDAS E DE RESTAURAÇÃO FLORESTAL NO BIOMA MATA ATLÂNTICA, NO NORDESTE. (UFRPE/SADIA/FADURPE).
	251.875,11
	2011NE800480

	Contrato 48/2011
	22/11/2011
	31/03/2014
	OFERTA DO SÉTIMO E OITAVO CICLOS DO CURSO DE LICENCIATURA EM FÍSICA À DISTÂNCIA, DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO
	1.355.901,40
	2010NE901509

	Acordo de Cooperação
	16/02/2009
	30/06/2014
	PROJETO DE PESQUISA INTITULADO - CAÇÃO DE ESCAMAS, CULTIVO DE BEIJUPIRÁ PELOS PESCADORES ARTESANAIS DO LITORAL DE PERNAMBUCO.
	1.979.730,50
	2011NE801767

2008NE902874

2008NE902873

2008NE902872

2009NE902397

	Total  Empenhado
	R$ 4.991.475,5


O total de recursos transferidos/pagos da UFRPE à FADURPE no exercício de 2014 em relação aos convênios/contratos e acordos de cooperação, no período de 01/01/2014 a 05/06/2014, foi de R$ 4.447.955,44 , conforme segue abaixo:
	Ordem Bancária/2014 
	Objeto do Convênio/Contrato e Acordo de Cooperação
	Nº do Instrumento
	Valor transferido da UFRPE à FADURPE(em R$)

	800265
	PROJETO DE PESQUISA INTITULADO - CAÇÃO DE ESCAMAS, CULTIVO DE BEIJUPIRÁ PELOS PESCADORES ARTESANAIS DO LITORAL DE PERNAMBUCO
	-
	R$ 146,49

	801070
	
	
	R$ 8.000,00

	802099
	
	
	R$ 8.000,00

	802100
	
	
	R$ 151,94

	802815
	
	
	R$ 127,42

	803161
	
	
	R$ 8.000,00

	804057
	
	
	R$ 138,02

	804220
	
	
	R$ 5.000,00

	800458
	EJA NA DIVERSIDADE: FORMAÇÃO DE EDUCADORES
	Contrato n. 34/2013
	R$ 100

	800459
	
	
	R$ 307,02

	801336
	
	
	R$ 1.770,00

	801337
	
	
	R$ 2.478,00

	801338
	
	
	R$ 3.173,60

	802292
	
	
	R$ 141,26

	802293
	
	
	R$ 2.389,50

	802294
	
	
	R$ 3.540,00

	802295
	
	
	R$ 1.239,00

	802296
	
	
	R$ 7.091,52

	802297
	
	
	R$ 680

	802298
	
	
	R$ 3.026,00

	802934
	
	
	R$ 800,06

	802935
	
	
	R$ 600

	804147
	
	
	R$ 2.478,00

	804148
	
	
	R$ 1.858,50

	804149
	
	
	R$ 2.920,50

	804150
	
	
	R$ 354,15

	804151
	
	
	R$ 287,21

	803156
	
	
	R$ 1.593,00

	800624
	OFERTA DO SÉTIMO E OITAVO CICLOS DO CURSO DE LICENCIATURA EM FÍSICA À DISTÂNCIA, DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO
	Contrato 48/2011
	R$ 20.848,30

	802097
	
	
	R$ 807,86

	802098
	
	
	R$ 460,1

	803894
	
	
	R$ 459,81

	800625
	OFERTA DOS CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA DA UNIDADE ACADÊMICA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIA.
	Contrato 46/2011
	R$ 14.288,56

	801553
	
	
	R$ 14.884,44

	801587
	
	
	R$ 818,56

	801588
	
	
	R$ 634,12

	802812
	
	
	R$ 6.728,40

	802813
	
	
	R$ 1.512,00

	802814
	
	
	R$ 960,53

	803116
	
	
	R$ 10.936,54

	804058
	
	
	R$ 360,5

	800722
	LOCAÇÃO DE UMA EMBARCAÇÃO DE PESCA PARA O TREINAMENTO DOS ALUNOS E A REALIZAÇÃO DE AULAS PRÁTICAS DO CURSO DE ENGENHARIA DE PESCA.
	Contrato n. 27/2013
	R$ 1.250,00

	802680
	
	
	R$ 2.500,00

	804672
	I CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO  EM DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
	Contrato n. 26/2012
	R$ 10.446,00

	801586
	APOIO AO PROJETO DE ENSINO PARA OFERTA DOS CURSOS DO PARFOR UFRPE
	Contrato n. 47/2011
	R$ 276,85

	801413
	Rede Nacional de Centros de Formação e Apoio a assessoria técnica em Economia Solidária
	Convênio n. 797292/2013
	R$ 736.239,51

	802350
	Educação à Distância da UFRPE
	Convênio n. 800804/2014
	R$ 3.557.087,17

	804539
	Reembolso à FADURPE 
	-
	R$ 65,00

	Total
	
	R$ 4.447.955,44


Não identificamos a expedição de notas de empenhos no exercício de 2014, no período de 01/01/2014 a 05/06/2014, conforme verificação no SIAFI. Portanto, conclui-se que os convênios em execução estão sedo executados com Empenhos inscritos em Restos a Pagar, ou seja, empenhados em exercícios anteriores.

Em consulta ao SIAFI, identificamos que o total de recursos transferidos/pagos da UFRPE à FADURPE no exercício de 2013 em relação aos convênios/contratos e Acordos de Cooperação, no período de 01/01/2013 a 31/12/2013, foi de R$ 3.458.079,76. 
3.1.2 A consistência das informações prestadas pela UFRPE no Relatório de Gestão 2013  
No Relatório de Gestão 2013, especialmente no quadro ”4.4.1 – “Relação dos instrumentos de transferência vigentes no exercício”(Pág. 61), identificamos a seguinte divergência:
O Contrato 46/2011 teve o valor empenhado, de acordo com consulta ao SIAFI, de R$       1.157.644,77.  No entanto, no Relatório de Gestão foi informado o valor de R$ 2.107.730,97. 

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 28/2014-AUDIN, de 08 de outubro de 2014, a Gerência de Contabilidade e finanças apresentou o posicionamento a seguir, no item 1 do Memo nº 228/2014-GCF:
“Conforme análise, concluímos pela divergência apontada no quesito, ratificada pela nota de empenho 2010NE901511, anexa, e informamos que sua retificação será implementada no Relatório de Gestão de 2014, tendo em vista a operacionalização de processos.”
Consideramos pertinentes as informações apresentadas por essa Gerência e da apresentação comprobatória encaminhada (Memo nº 227/2014-GCF), a qual demonstra as providências para correção das informações apresentadas no Quadro 4.4.1 do Relatório de Gestão. As correções serão acompanhadas por essa Auditoria no Relatório de Gestão 2015.
No quadro “4.4.2 – Quantidade de Instrumentos de Transferências celebrados valores repassados nos três últimos exercícios” (pág. 62), identificamos as seguintes divergências:
As informações apresentadas na folha 62 (quadro 4.4.2) do Relatório de Gestão 2013 indicam a celebração de 02 contratos e 02 convênios, em 2012 01 convênio e 05 contratos e em 2011 04 contratos e 02 Acordos de Cooperação.

Após efetuadas verificações, esta Auditoria identificou divergências nas informações relacionadas ao exercício de 2011, sendo constatado um total de 03 Acordos de Cooperação e 04 contratos, são eles:
	Instrumento Jurídico
	Objeto do Instrumento jurídico pactuado no exercício de 2011 
	Vigência

	Acordo de Cooperação s/n
	PROJETO DE FORMAÇÃO PARA TÉCNICOS DE SECRETARIAS MUNICIPAIS NA METODOLOGIA - ESCOLA ATIVA
	04/03/2011 a 31/05/2012

	Acordo de Cooperação s/n
	VII SEMANA NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM PERNAMBUCO 
	20/05/2011 a 19/05/2012

	Acordo de Cooperação s/n
	PROJETO DE FORMAÇÃO CONTINUADA: AÇÃO/REFLEXÃO/AÇÃO.
	28/04/2011 a 27/04/2012

	CONTRATO N. 48/2011
	OFERTA DO SÉTIMO E OITAVO CICLOS DO CURSO DE LICENCIATURA EM FÍSICA À DISTÂNCIA, DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO.
	22/11/2011 a 31/03/2014

	CONTRATO N. 47/2011
	APOIO AO PROJETO DE ENSINO PARA OFERTA DOS CURSOS DO PARFOR UFRPE
	22/11/2011 a 22/11/2013

	CONTRATO N. 46/2011
	OFERTA DOS CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA DA UNIDADE ACADÊMICA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIA
	16/12/2011 a 31/03/2014

	CONTRATO N. 45/2011
	OFERTA DOS CURSOS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA DA UNIDADE ACADÊMICA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIA
	09/12/2011 a 30/05/2013


Fonte: Gerência de Contabilidade e Finanças/UFRPE.

Sobre a divergência, a GCF apresentou, no item 2 a informação de que já foi solicitada a atualização do quadro à PROPLAN, através do Memo nº 227-GCF. Desse modo, entende-se como providenciada a correção do valor, a qual será acompanhada por essa auditoria no próximo Relatório de Gestão.
No Quadro “4.4.4 –Informações sobre a análise das prestações de contas de convênios e de contratos de repasse”(pág. 64), identificamos as seguintes divergências:
Foi apresentada a informação, no quadro 4.4.4 do relatório de gestão, da existência de apenas 04 prestação de contas no exercício de 2013, totalizando um valor de R$ 318.000,00, sendo esta informada no campo de prestação de contas aprovada.

No entanto, conforme pôde ser observado em tabela fornecida pela Gerência de Contabilidade e Finanças, existe um convênio S/N, relativo ao Projeto de Desenvolvimento da Educação a Distância da Rede E-TEC Brasil, cujo valor coincide com o informado no referido quadro 4.4.4  e que encontra-se com status de prestação de contas em análise e não aprovada, conforme informado no relatório de gestão. 

Além disso, não houve informações sobre as prestações de contas dos exercícios anteriores. No Entanto, por meio do Memo nº 228/2014 – GCF, a Gerência de Contabilidade e Finanças apresentou informações com o quadro A.4.4.4 corrigido e encaminhado para a PROPLAN solicitar o ajuste junto ao Tribunal de Contas da União. Ainda restaram dúvidas quanto as informações relativas às contas analisadas, já que foram apresentadas em planilha algumas prestações de contas com status de analisadas e aprovadas com ressalvas pela Comissão de Análise das Prestações de Contas. Porém, a GCF informou que tais Prestações de Contas estavam pendentes de aprovação pela dirigente máxima da instituição e que por esse motivo, ainda não haviam sido lançadas no Relatório de Gestão como aprovadas. Assim, as mesmas devem ser registradas no próximo Relatório de Gestão.

Em relação à situação da prestação de contas pela FADURPE (agente recebedor dos recursos de exercícios anteriores), constatamos por meio da verificação da planilha apresentada (controle instituído pela GCF de todos os contratos e convênios firmados entre a FADURPE e a UFRPE o período de 2005 a 2014) projetos sem prestações de contas. Identificamos que a FADURPE está inadimplente com a UFRPE em 05(cinco) prestações de contas.

Sobre os fatos, a Gerência de Contabilidade e Finanças, por intermédio do Memo nº 228/2014-GCF,  apresentou as seguintes informações:

Contrato 26/2012: Refere-se ao “I Curso de Especialização em Direitos da Criança e do Adolescente” (CEDCA). A prestação de Contas final foi apresentada em 11/06/2014, conforme documento em anexo. Informamos que, por um lapso, a FADURPE citou, no referido documento, o contrato nº 06/2011, quando o correto seria 26/2012.
Contrato 29/2012 e 46/2011 – tendo em vista inconsistências nas prestações de contas destes contratos, esta GCF encaminhou o Ofício nº 20/2014 – GCF, à FADURPE, e o Memo nº 224/2014 – GCF (em anexo) ao NURIC, para providências em relação à inscrição no CEPIM;
Contrato 47/2011 – prestação de contas final apresentada em 02/06/2014, conforme documento anexo;

Contrato 48/2011 – prestação de contas final apresentada em 17/06/2014, conforme documento em anexo.

Posteriormente em 29/10/2014 foi informado que a prestação de contas do contrato nº. 46/2011 foi apresentada àquela Gerência de Contabilidade e Finanças, restando ainda a regularização dos Contratos 29/2012 e o de nº 34/2013. Esse assunto será tratado em Nota de Auditoria, tendo em vista a necessidade de providências imediatas pela Instituição.
Quanto à situação do tratamento às contas prestadas pela UFRPE, verificamos no período de 2005 a 2014, 78 projetos sem análise das prestações de contas. Identificamos que a UFRPE, por meio da CAPCONT, analisou dez projetos.
Do total de R$ 47.546.373,62 de projetos firmados no período de 2005 a 2014 identificamos ausência de análise pela UFRPE de um montante de R$ 45.366.947,95. A diferença de R$ 2.179.425,67 corresponde aos recursos dos projetos analisados pela CAPCONT e AUDIN, sendo R$ 1.152.000,00 analisados pela Unidade de Auditoria Interna e R$ 1.027.425,67 analisados pela CAPCONT. 

Sobre isso, a CAPCONT se pronunciou em resposta à Solicitação de Auditoria nº 30/2014 – AUDIN a qual solicitou a atualização das informações das análise das prestações de contas no montante de R$ 45.366,95, conforme segue:
“No que tange à atualização das informações do quantitativo de processos analisados, segue quadro com as informações:

	ANDAMENTO
	QUANTITATIVO

	PRIORIDADES*
	21

	CONCLUÍDOS
	13

	EM ANÁLISE
	2

	PENDENTES
	6


Estes 21 processos foram definidos como prioritários através do Relatório de Auditoria nº 201211884-CGU, em sua constatação 001 (cópia do documento em anexo). O restante dos processos será analisado após o fim da verificação destas prioridades.

· Dificuldades encontradas:
A equipe originalmente constituída para compor a CAPCONT tinha quatro servidores. Em maio de 2013, houve a inserção de mais um membro, totalizando cinco. No entanto, a pedido da servidora que presidia esta Comissão (Thamara Tainá Cabral de Oliveira, SIAPE nº 1754184) foi solicitado seu desligamento, o que foi atendido através da Portaria nº 180/2013-GR, a qual definiu, como presidente desta comissão, o servidor Eduardo Henrique Pereira de Melo – SIAPE nº 1564618, e membros José Cícero Alves da Silva – SIAPE º 1961448 e Marconi de Freitas Almeida – SIAPE nº 1929593. Além destes, a servidora Maria Rita de Cássia Gomes Ribeiro, que foi designada para esta Comissão através da Portaria nº 995/2013-GR, de 19.06.2013. Porém, desde o mês de fevereiro de 2014, contamos apenas com 2 (dois) servidores na Comissão, sendo eles: Eduardo Henrique Pereira de Melo – SIAPE nº 1564618; Marconi de Freitas Almeida – SIAPE nº 1929593. Não existe previsão para inclusão de novos membros para a CAPCONT, estando esta com menos de cinquenta por cento da sua força laboral previamente definida, o que entendemos como a maior dificuldade que possuímos no momento. Salientamos que, com relação à estrutura, ainda encontramos algumas dificuldades, dentre as quais a principal é a escassez de espaço físico para organizar os processos e as prestações de contas.

É importante salientar que durante o processo de análise da Prestação de Contas, alguns fatores contribuem para a lentidão do procedimento, tais como: documentação incompleta, relações de itens muito extensas, planos de trabalho pouco detalhados, falta de pessoal para desenvolvimento de atividades de secretaria.

Observa-se ainda que os projetos possuem prestações de contas bastante diferentes entre si no que se refere ao volume de documentos reunidos. Há projetos que possuem um menor volume de documentos, e cujo valor total do repasse foi concentrado em poucos elementos, e outros que além de possuírem um grande volume de documentos, possuem o valor total da despesa distribuído em muitos elementos.

Além disso, podemos citar outros fatores, tais como a antiguidade dos processos, a dificuldade em encontrar os executores dos projetos, os quais muitas vezes estão exercendo outras atividades, e por isso não respondem aos questionamentos em tempo hábil.”
Sobre isso, alertamos à UFRPE acerca da estruturação da CAPCONT, de modo que dê as devidas condições de trabalho e que permita que o montante de recursos pendentes de análise não sejam prescritas no futuro, por falta de atuação da UFRPE. Além disso, os órgãos de controle já vêm alertando quanto a essas pendências de análise.
3.2. GESTÃO DE SUPRIMENTO DE BENS E SERVIÇOS

3.2.1  INFORMAÇÃO 001
Sobre os convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, verificamos que alguns pontos foram atendidos e merecem destaque, pois foram objeto desta auditoria.

Foram observados atendimentos aos seguintes pontos:
I. Atendimento às exigências previstas nos artigos 11 e 25 da Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000.

Em análise aos processos, verificamos o atendimento das exigências a seguir transcritas:

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no caput, no que se refere aos impostos."
Já o artigo 25 da mesma Lei prevê:

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 1o São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias:

I - existência de dotação específica;

II -  (VETADO)

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida. 
§ 2o É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

§ 3o Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social."

II. Verificou-se o atendimento dos itens mínimos exigidos nos planos de trabalho, conforme Portaria Interministerial nº 507/2011, apenas com algumas diferenças de nomenclaturas. Nesse ponto, sugerimos que os itens incluídos sejam descritos conforme especificado nos incisos I a VI do art. 25, de forma que sejam melhores visualizadas as informações e o cumprimento da legislação. Ressalvamos nesse ponto a ausência de item de contrapartida financeira nos instrumentos jurídicos, o que detalharemos mais adiante neste relatório.

O Plano de Trabalho, de acordo com a Portaria Interministerial n. 507/2011 deve conter no mínimo:

Art. 25. O Plano de Trabalho, que será avaliado após a efetivação do cadastro do proponente, conterá, no mínimo:

I - justificativa para a celebração do instrumento;

II - descrição completa do objeto a ser executado;

III - descrição das metas a serem atingidas;

IV - definição das etapas ou fases da execução;

V - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e da contrapartida financeira do proponente, se for o caso. 

III. Prazo de vigência dos projetos foi devidamente determinado em seus respectivos planos de trabalho;

IV. Divulgação pela Fundação de Apoio das informações sobre os instrumentos jurídicos e informações exigidas pela Lei 8.958/94 em seu art. 4º. A Fundação de Apoio, FADURPE, criou em sua página o denominado Portal da Transparência, atendendo ao exigido. Nesse ambiente é possível visualizar e baixar prestações de contas, relações de pagamentos, Convênios, termos aditivos, relatórios técnicos, etc. Ademais, a UFRPE, em seus instrumentos vem exigindo tal divulgação, o que demonstra preocupação com a transparência das informações relacionadas às transferências de recursos para a sua entidade de apoio.

O art. 4º-A da Lei 8.958/94 estabelece:

Art. 4o-A.  Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela fundação de apoio na rede mundial de computadores - internet:        (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)
I - os instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de Fomento;        (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)
II - os relatórios semestrais de execução dos contratos de que trata o inciso I, indicando os valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade acadêmica ou pesquisa beneficiária; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)
III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em decorrência dos contratos de que trata o inciso I;        (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)
IV - a relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em decorrência dos contratos de que trata o inciso I; e       (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)
V - as prestações de contas dos instrumentos contratuais de que trata esta Lei, firmados e mantidos pela fundação de apoio com as IFES e demais ICTs, bem como com a FINEP, o CNPq e as Agências Financeiras Oficiais de Fomento. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)
V. O NURIC está em processo de construção e implantação de sua estrutura de controles, tendo inclusive montado um fluxograma, conforme apresentado no Memo nº 041/2014 – NURIC, para a celebração dos convênios, envolvendo as atividades de gestão, controle e fiscalização dos mesmos, o que configura um importante passo para uma melhor execução de suas atividades. Esse fluxograma ainda não foi totalmente implementado, conforme verificado nos convênios analisados, merecendo assim apenas uma ressalva.
VI. A rotina de repasse de recursos atualmente obedece a sistemática estabelecida pelo SICONV, sendo os pagamentos realizados através da ferramenta de OBTV.

VII. A UFRPE estabeleceu em sua norma disciplinadora da relação com sua Fundação de Apoio (Resolução nº 72/2013-CONSU), a observância quanto à segregação de funções e responsabilidades na gestão dos convênios e contratos e na sua prestação de contas. Nesse sentido, foi verificado que os projetos analisados obedeceram a devida segregação de funções, já que cada função no âmbito dos projetos é exercida por pessoa devidamente responsável e designada para tanto. Cabendo apenas destacar que a segregação de funções na execução das despesas não foi verificada, haja vista não haver ainda prestações de contas dos convênios em análise.
VIII. A publicidade dos atos no âmbito dos projetos foi dada com a inclusão do link do Acesso a informação, onde se pode acessar o Portal da Transparência e obter as informações sobre os convênios. Além disso, o site do NURIC apresenta também informações sobre os convênios em execução, já descrevendo o número do convênio, data de início e fim, o objeto, valores e fonte de recursos. Também foi disponibilizado link de acesso ao SICONV. Apenas fazemos  a seguinte observação: o sítio do NURIC poderia estar disponibilizado na página da UFRPE (através de um link, por exemplo), pois as informações sobre o Núcleo e os convênios   possibilitariam ao cidadão acessá-las facilmente.

IX. As informações sobre os convênios estão devidamente inseridas no sistema SICONV, conforme exigência estabelecida no § 3º, do art. 19, da Lei 12.309/2010. Ressalvando-se apenas a questão do Projeto básico/Termo de referência, questão que será tratada no próximo tópico deste Relatório.

3.2.2 DA ANÁLISE, FORMALIZAÇÃO E CONTROLES DOS CONVÊNIOS

3.2.2.1 CONSTATAÇÃO 01 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência de projeto básico ou Termo de Referência nos convênios firmados com a FADURPE.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Em análise aos arquivos carregados no Sistema SICONV, verificou-se que a UFRPE inseriu no campo de Projeto básico, nesse caso, denominado Termo de Referência por se tratar de aquisição de bens e prestação de serviços, apenas o documento relativo ao plano de trabalho.

De acordo com a legislação pertinente (Portaria Interministerial n. 507/2011, art. 37), nos convênios, o projeto básico ou o termo de referência deverá ser apresentado antes da celebração do instrumento, sendo facultado à concedente exigi-lo depois, desde que antes da liberação da primeira parcela dos recursos.

Também não localizamos o referido documento nos Processos Administrativos que originaram os Convênios.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
A ausência do documento nos arquivos inseridos no campo “projeto básico” no SICONV; A ausência do documento nos processos administrativos formalizados; e as informações apresentadas pelos gestores (Memo nº 102/2014), em atendimento à Solicitação de Auditoria – SA nº 27/2014,  de 06/10/2014, evidenciam a incorreção, conforme resposta apresentada pelo Núcleo de Relações Institucionais – NURIC (item 1). 
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Ao ser questionada sobre a ausência de projeto básico ou termo de referência, por meio do item 1 da SA nº 27/2014, de 06/10/2014, a diretora do NURIC apresentou as informações solicitadas, que ora transcrevemos abaixo.

 “O Projeto Básico foi apresentado, no entanto, foi equivocadamente nomeado como Plano de Trabalho, podendo ser inclusive observado que foi anexado ao SICONV (ANEXO I), solicitamos a FADURPE a retificação da nomenclatura.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Após as justificativas apresentadas pelo NURIC, entendemos que o documento denominado Plano de Trabalho contém as informações necessárias do Termo de Referência, conforme menciona o Manual de Convênios do SICONV. Apenas fazendo uma ressalva, com relação a pesquisa de mercado, assunto que será tratado mais adiante e que deve integrar o Termo de Referência de forma  a dimensionar os custos do projeto, evitando superdimensionamento. O  Plano de Trabalho pode ser gerado diretamente pelo SICONV, após as devidas inclusões no sistema. Nesse sentido, consideramos que a falha de nomenclatura é apenas formal e pode ser corrigida, conforme já afirmou o NURIC. Quanto à ausência da pesquisa de mercado, trataremos mais adiante.
RECOMENDAÇÃO 01
Recomenda-se que o NURIC acompanhe a correção dos arquivos relativos ao Termo de referência/projeto básico de todos os convênios vigentes no SICONV.  
3.2.2.2 CONSTATAÇÃO 02 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Inconsistência na definição da contrapartida do proponente.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
O Plano de Trabalho, de acordo com a Portaria Interministerial n. 507/2011 deve conter no mínimo:
Art. 25. O Plano de Trabalho, que será avaliado após a efetivação do cadastro do proponente, conterá, no mínimo:

I - justificativa para a celebração do instrumento;

II - descrição completa do objeto a ser executado;

III - descrição das metas a serem atingidas;

IV - definição das etapas ou fases da execução;

V - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e da contrapartida financeira do proponente, se for o caso. 
Em análise aos planos de trabalho dos projetos objeto dessa auditoria, verificou-se o atendimento dos itens mínimos exigidos acima, apenas com algumas diferenças de nomenclaturas. Nesse ponto, sugerimos que os itens incluídos sejam descritos conforme especificado nos incisos I a VI do art. 25, de forma que sejam melhor visualizadas as informações e o cumprimento da legislação.

Cabe destacar também que o item do plano de aplicação para a contrapartida financeira não foi especificado no Processo n. 23082.020300/2012-90 relativo ao "Programa de Educação a Distância da Unidade Acadêmica de Educação a Distância", verificada apenas a existência de item de ressarcimento de despesas operacionais dentro da especificação do cronograma físico. Já o Processo n. 797292/2013 relativo ao projeto "Centro de Formação e apoio a assessoria técnica em Economia Solidária do Nordeste" contém itens em termos monetários referentes ao que se denominou de contrapartida, mas sem o devido detalhamento. Já no SICONV foi localizada Declaração de Contrapartida da Fundação no valor de R$ 29.842,94, sendo o valor relativo a horas de trabalho de pessoal administrativo da FADURPE no projeto.

Sobre esse assunto, a portaria Interministerial n. 507/2011 preceitua:
Art. 24. A contrapartida, quando houver, será calculada sobre o valor total do objeto e poderá ser atendida por meio de recursos financeiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis.

§ 1º A contrapartida, quando financeira, deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso.

§ 2º A contrapartida por meio de bens e serviços, quando aceita, deverá ser fundamentada pelo concedente e ser economicamente mensurável devendo constar do instrumento, cláusula que indique a forma de aferição do valor correspondente em conformidade com os valores praticados no mercado ou, em caso de objetos padronizados, com parâmetros previamente estabelecidos.
O Decreto n. 6170/2007, determinou no mesmo sentido:
Art. 7º A contrapartida do convenente poderá ser atendida por meio de recursos financeiros, de bens e serviços, desde que economicamente mensuráveis.

§ 1º Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada nos cofres da União, na hipótese de o convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI.

§ 2º Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula que indique a forma de aferição da contrapartida.
Conforme citado, os termos de convênio e respectivos planos de trabalho não indicaram a existência e forma de aferição do valor da contrapartida com parâmetros previamente estabelecidos. 
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Termo de Convênio; Plano de Trabalho. Declaração de Contrapartida extraída do SICONV.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Por meio do item 1 (b) da SA nº 27/2014, de 06/10/2014, em consulta sobre: – Os termos de convênio e respectivos planos de trabalho não indicarem a forma de aferição do valor da contrapartida com parâmetros previamente estabelecidos, conforme exigido no art. 7º do decreto n. 6.170/2007 e art. 24 da Portaria Interministerial n. 507/2011. – a diretora do NURIC, mediante o Memorando nº 102/2014 - NURIC, assim se pronunciou:
“A indicação da contrapartida é adequada na hipótese em que for apresentada pelo Convenente, nos termos da LDO aplicável ao exercício financeiro, como o recurso foi referente ao exercício 2012 (ANEXO II), e a LEI Nº 12.465, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. , facultava em seu art. 35 a exigência de contrapartida para transferências para entidades privadas sem fins lucrativos qualificadas ou registradas e credenciadas como instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica com contrato de gestão firmado com órgãos públicos, por isso não foi exigida contrapartida. A Portaria 507/2011 em seu art. 24, indica a não obrigatoriedade de contrapartida, conforme abaixo: 

Art. 24. A contrapartida, quando houver, será calculada sobre o valor total do objeto e poderá ser atendida por meio de recursos financeiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis. 
Além disso, o próprio SICONV ao cadastrar o Programa informa quando a contrapartida é obrigatória.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE: 
Em análise às considerações apresentadas pelo Núcleo de Relações Institucionais desta UFRPE, consideramos pertinentes as justificativas trazidas, no entanto, ponderamos e ressalvamos que como  se trata de uma faculdade, a UFRPE precisa considerar a necessidade ou não da contrapartida e fazer menção à sua decisão no Processo Administrativo formalizado para cada proposta de convênio. Além disso, existe documento de Declaração de Contrapartida no SICONV estabelecendo valores, os quais não foram previstos ou detalhados no Termo de Convênio/ Plano de trabalho relativo ao projeto "Centro de Formação e apoio a assessoria técnica em Economia Solidária do Nordeste".
 RECOMENDAÇÃO 01:
Recomenda-se que o NURIC junto à Procuradoria Jurídica, fundamente nos processos administrativos à decisão da não exigência de contrapartida pela FADURPE.
RECOMENDAÇÃO 02:
Recomenda-se que o NURIC verifique a conformidade da contrapartida definida em declaração anexa ao SICONV no Projeto “Centro de Formação e Apoio a Assessoria Técnica em Economia Solidária”.
3.2.2.3 CONSTATAÇÃO 03 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência definição de critérios e detalhamento das despesas operacionais nos planos de trabalho.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Em relação ao Processo n. 23082.020300/2012-90 - Convênio n. 800804/2014: "Programa de Educação a Distância da Unidade Acadêmica de Educação a Distância"
Verificou-se a inclusão de itens no Cronograma Físico apresentado no Plano de Trabalho (Anexo II), os quais indicam os custos de Ressarcimento de Despesas Operacionais: item 1.5 no valor de R$ 2.396,46; item 2.11 no valor de R$ 232.413,13; item 3.5 no valor de R$ 82.272,27; item 4.4 no valor de R$ 45,830, 49.

Os itens incluíam informações de que os valores estariam detalhados no anexo III do referido Plano de Trabalho, o qual contém a Demonstração do Resultado da FADURPE do Período de 01/01/2013 a 31/03/2013. No anexo IV, são relacionadas despesas calculadas com algum critério de rateio que não foi explicitado/definido ao longo do plano de Trabalho.

Cabe ressaltar que o convênio foi assinado e entrou em vigor na data de 10/02/2014, data em que já vigorava a resolução n. 16/2014 - CONSU, a qual aprovou a resolução 01/2014 do Conselho de Curadores, que por sua vez aprovou a metodologia de apuração e alocação das despesas operacionais da FADURPE, relacionadas aos projetos gerenciados em favor desta UFRPE.

Desse modo, fica evidenciado que a metodologia utilizada na elaboração do plano de Trabalho não utilizou os parâmetros definidos no estudo realizado pelo Setor de Contabilidade desta UFRPE. Além disso, no Parecer N. 423/2013-PGF/AGU consta no item l (fl. 217 e 218) recomendação da Procuradoria Jurídica no sentido de que a metodologia do ressarcimento das despesas operacionais deve ser aprovada pelo setor técnico da Instituição. Essa recomendação não foi atendida, de acordo com os trâmites até a data atual do processo.
Processo n. 23082.020514/2012-66 - Convênio n. 797292/2013 - SICONV: "Centro de Formação e apoio a assessoria técnica em economia Solidária do Nordeste"
Em relação ao processo supracitado, verificou-se nos anexos I, II e III o que se denominou de detalhamento das despesas operacionais, chegando-se a um percentual denominado "porcentagem de RDO em relação ao total do projeto".

Não houve definição ou esclarecimento acerca  da metodologia utilizada para tal metodologia.

Além disso, consta no processo  parecer  n. 423/2013  PJ - UFRPE/PGF/AGU, de 13 de dezembro de 2013, item "l", recomendação de que a aferição da contrapartida deve se pautar pelo ressarcimento das despesas efetivamente incorridas pela FADURPE na execução do projeto, de modo que a metodologia apresentada às fls. 208-214 do processo deve ser aprovada pelo setor técnico da Instituição." Não foi verificado por essa Auditoria o atendimento desta recomendação ao longo do processo.
Ressalta-se que nesse caso também o convênio foi assinado e entrou em vigor na data de 10/02/2014, data em que já vigorava a resolução n. 16/2014 - CONSU, a qual aprovou a resolução 01/2014 do Conselho de Curadores, que aprovou a metodologia de apuração e alocação das despesas operacionais da FADURPE, relacionadas aos projetos gerenciados em favor desta UFRPE.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Planos de Trabalho; Parecer 423/2013-PJ.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Por meio do item 01 (c) da SA nº 27/2014, de 06/10/2014, foi solicitado ao NURIC justificativas quanto à ausência de definição de critérios para o cálculo das despesas operacionais, bem como para a não utilização da metodologia de apuração e alocação das referidas despesas aprovadas pela Resolução 01/2014 do Conselho de Curadores.

Em resposta à referida Solicitação, o NURIC, por intermédio do Memo nº 102/2014-NURIC no item 1 c) apresentou o que segue:
“De acordo com orientação do setor técnico da UFRPE, competente para apreciação das despesas operacionais, o cálculo apontado no projeto é apenas estimativo, no entanto para realização do pagamento das referidas despesas será necessário que haja aprovação prévia dos valores realmente realizados, bem como adequação a normativa do Conselho Universitário. Estes pagamentos ainda não foram realizados. Apesar de aprovada na Reunião de 03 de fevereiro de 2014, os projetos que tiveram sua execução iniciada em 10/02/2014, já haviam sido aprovados nas demais instâncias, sendo prejudicial a sua execução postergar a assinatura em virtude de adequação que poderia ser realizada durante a execução do projeto, pois ratificamos que o pagamento das despesas operacionais só será realizado após apreciação da GCF de demonstrativo de acordo com o que preconiza a Resolução do Conselho Universitário que normatizou a matéria.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE: 
Entendemos que o cálculo apresentado pelo estudo aprovado pela Resolução nº 16/2014 – CONSU é estimativo. No entanto, estamos ressaltamos a metodologia utilizada, que está divergente da aprovada pela UFRPE. 

Desse modo entendemos que nada impede que a metodologia de apuração e alocação das despesas já estejam de acordo com a Resolução no momento da apresentação do plano de trabalho, inclusive permitindo que as despesas estejam claramente definidas e melhor estimadas, evitando futuros aditivos ou atrasos no pagamento das despesas. 

Sobre o assunto, destacamos o que preceitua o Decreto nº 6.170/2007, alterada pelo Decreto nº 8.244/2014:

“Art. 11-A.  Nos convênios e contratos de repasse firmados com entidades privadas sem fins lucrativos, poderão ser realizadas despesas administrativas, com recursos transferidos pela União, até o limite fixado pelo órgão público, desde que:

I - estejam previstas no programa de trabalho;

II - não ultrapassem quinze por cento do valor do objeto; e

III - sejam necessárias e proporcionais ao cumprimento do objeto.

§ 1º  Consideram-se despesas administrativas as despesas com internet, transporte, aluguel, telefone, luz, água e outras similares.

§ 2º  Quando a despesa administrativa for paga com recursos do convênio ou do contrato de repasse e de outras fontes, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.” (NR)

RECOMENDAÇÃO 01:
Recomendamos ao NURIC que proceda regularização do item de despesas operacionais dos convênios vigentes, através de termos aditivos, junto à Procuradoria Jurídica desta Instituição, de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.
RECOMENDAÇÃO 02:
Recomendamos que o NURIC encaminhe as demais propostas de convênios e seus planos de trabalho ao setor técnico da UFRPE para que as despesas operacionais incluídas pela Fundação de Apoio sejam devidamente apreciadas e sua metodologia aprovada.
3.2.2.4 CONSTATAÇÃO 04 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência e inconsistências na pesquisa de preços no mercado para embasar as estimativas de custos nos Termos de Referência que englobam os Planos de Trabalho.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
Em análise aos processos selecionados, verificou-se que o Processo n. 23082.020300/2012-90 - Convênio n. 800804/2014: "Programa de Educação a Distância da Unidade Acadêmica de educação a Distância" apresentou às fls. 77 à 88 do processo, pesquisas da internet, relacionadas apenas a aquisição de material de consumo. Ressalte-se que a pesquisa deve abranger tanto despesas com bens de consumo, bens permanentes e também para prestadores de serviços. 

Quanto aos bolsistas, cabe esclarecer que a Resolução n. 072/2013-CONSU, definiu critérios e valores para a sua concessão. Os valores diferem para servidores e discentes. No anexo II - Cronograma Físico, foram incluídos itens de despesa com bolsistas, sem identificar ao longo do projeto a relação nominal dos bolsistas e a base para os valores ali alocados.  

Pontua-se também que no referido Cronograma Físico, foram incluídos itens de despesa com contratação de pessoal especializado para que esse possa realizar seleção seja de tutores, seja de prestadores de serviço. Ao mesmo tempo, a executora do Convênio apresentou às fl. 203 à 220 do processo em análise, um processo seletivo realizado pela própria Fundação de Apoio para contratação de profissionais para atender ao programa.

Desse modo, os custos lançados poderiam ser excluídos ou minimizados, já que a FADURPE possui competência técnica para realizar esse tipo de seleção. 

Além disso, alguns itens foram verificados com indícios de duplicidade, como por exemplo, no item 2.8 em que aparece duas vezes o item de despesa de contratação de prestação de serviço eventual para seleção de bolsistas para apoio as AACC, dentre outros que também aparecem mais de uma vez dentro do mesmo período.

Quanto ao Processo n. 23082.020514/2012-66 - Convênio n. 797292/2013 - SICONV: "Centro de Formação e apoio a assessoria técnica em economia Solidária do Nordeste", não foi verificada a inclusão de pesquisa de mercado para os itens de despesas relacionados no Anexo I - Cronograma físico.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Plano de trabalho; 
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Sobre o assunto, o NURIC se posicionou através do Memo nº 102/2014 da seguinte forma:
“Informamos que as pesquisas de mercado do projeto Economia Solidária podem ser observadas no SICONV conforme ANEXO IV. Em relação ao processo seletivo em questão tal fato já havia sido observado e encontra-se em construção pela coordenação Termo de Ajuste para realocação dos recurso.”
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
A documentação apresentada como pesquisa de mercado do Projeto Economia Solidária, trata-se da cotação prévia à execução da despesa. No entanto, o que estamos ressaltando neste item é a pesquisa para embasar às estimativas de custos apresentadas nos termos de referências que contém os planos de trabalho. 

É importante frisar que para o cálculo do custo do objeto proposto, os interessados deverão realizar prévias pesquisas de preços no mercado fornecedor de produtos ou dos serviços solicitados. Para tanto, podem ser utilizadas informações de bancos de dados informatizados, pesquisas na internet, publicações especializadas e outras fontes.

Além disso, a Portaria Interministerial nº 507/2001, art. 1º, §2º, XXVI, quando definiu o termo de referência, determinou que este deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado da região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto.

Cabe ressaltar também, que a pesquisa de mercado, visa evitar possíveis orçamentos subestimados ou superestimados, de modo que o objeto seja plenamente executável considerando os princípios constitucionais da economicidade e eficiência.

De todo modo, sabemos que o SICONV exige a cotação prévia para a compra, o que afasta inicialmente qualquer aquisição superestimada. No entanto, ressaltamos que a preocupação é de que o Termo de Referência, inicialmente apresentado precisa conter os elementos suficientes para avaliação pela Administração da UFRPE sobre o dimensionamento do projeto, bem como a otimização dos custos estimados.

Sobre a seleção de bolsistas, verificaremos a reformulação dos custos através do acompanhamento das recomendações deste ponto. 
RECOMENDAÇÃO 01:
Que o NURIC verifique no momento da avaliação dos projetos apresentados, a existência das pesquisas de mercado inseridas nos termos de referências que embasem as estimativas de custos apresentadas de modo que a Administração possa avaliar e visualizar melhor os custos do projeto.
RECOMENDAÇÃO 02:
Que o NURIC proceda a realização de termo aditivo junto à Procuradoria Jurídica, de modo a corrigir as inconsistências de itens de seleção de bolsistas do Projeto relativo a execução do semestre letivo dos Cursos EaD ( Processo nº 23082. 020300/2012), já que a seleção vem sendo realizada pela FADURPE.
RECOMENDAÇÃO 03: 
Que o NURIC verifique a adequação dos valores previstos para pagamento de bolsistas, de modo que estes estejam de acordo com a Resolução nº 72/2013 – CONSU.
3.2.1.5 CONSTATAÇÃO 05 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Ausência de comprovação e acompanhamento da atuação dos fiscais dos projetos.
DESCRIÇÃO DETALHADA:
A atuação dos fiscais é de extrema importância para verificação de inconsistências e de execução efetiva das despesas. Verificamos a não existência de acompanhamento ou informações sobre a atuação dos fiscais dos convênios firmados por essa UFRPE.

 EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
Resposta contida no Memo nº 102/2014 – NURIC.
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
A Auditoria Interna, para verificar ponto sobre atuação dos fiscais, solicitou através da S.A. nº27/2014 – AUDIN, que o NURIC encaminhasse os relatórios de atuação no âmbito dos projetos, informando os procedimentos utilizados para verificação das efetivas prestações de serviços e recebimento de bens, bem como sobre a atuação dos bolsistas nos projetos.

Em respostas a esta Solicitação, o NURIC, por intermédio do Memo nº 102/2014, apresentou a seguinte resposta:
“2.b) Até a conclusão deste documento, apesar de comunicados, os fiscais informaram que ainda não foram concluídos os trabalhos no caso do EAD e no caso do projeto Economia Solidária o fiscal encontra-se em viagem.

2.c) Até a conclusão deste documento, apesar de comunicados, os fiscais informaram que ainda não foram concluídos os trabalhos no caso do EAD e no caso do projeto Economia Solidária o fiscal encontra-se em viagem.”
Por outro lado, o NURIC informou a esta Auditoria, da existência de normativo que está sendo construído sobre acompanhamento e fiscalização, fato que demonstra a preocupação da Universidade em normatizar a atuação desses fiscais.
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
Tendo em vista que os documentos não foram apresentados até a finalização dos trabalhos, fica demonstrado que a atuação dos fiscais ainda não é acompanhada pela UFRPE e que não são produzidos relatórios da atuação desses fiscais.

Ressaltamos que a fiscalização de grande importância, haja vista que os mesmos são responsáveis pela verificação de um montante bastante expressivo de recursos públicos federais aplicados na   FADURPE.
RECOMENDAÇÃO 01:
Que o NURIC adote rotinas de acompanhamento das atividades dos fiscais, solicitando a elaboração  de relatórios, de modo a verificar a atuação destes no âmbito dos Convênios da UFRPE.
CONCLUSÃO 
Após efetuadas análises e verificações, tivemos como resultado dos trabalhos a identificação de 5 constatações e formulação de 11 recomendações com o objetivo de fortalecer a gestão, melhorar as ações de controle e corrigir algumas falhas de natureza formal, as quais submetemos à apreciação da Administração Superior desta IFES.

Além disso, verificamos o atendimento de outras recomendações já expedidas pela Auditoria Interna em exercícios anteriores, sendo estas devidamente detalhadas em Notas Técnicas a serem encaminhadas aos setores para conhecimento e, se for o caso, novo posicionamento. 

Cabe destacar que no trabalho realizado, verificou-se o atendimento de diversos pontos, os quais foram destacados na Informação 01 do item 3.2.1 deste relatório e que apontam melhorias nos procedimentos e nos controles internos, especialmente após a consolidação do Núcleo de Relações Institucionais desta UFRPE.
Por outro lado, reforçamos que as recomendações aqui formuladas, ainda que não vinculem os gestores quanto à implementação das ações propostas, possuem objetivo primordial de aprimorar os processos analisados, contribuindo, assim, para uma maior eficácia dos gastos desta UFRPE e para o fortalecimento da gestão pública.
Recife, 17 de Novembro de 2014.

____________________________________________

Juliana Siqueira Sercundes
Auditora – Mat. SIAPE: 1755478.
De acordo: _____/______/_________

______________________________________________
Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE

Mat. SIAPE: 1657579
Relatório de Auditoria Interna nº 02/2014
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